
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 711.167 - DF (2015/0112123-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : SALVADOR ALCOFORADO DE PEREIRA 
ADVOGADO : PEDRO FERREIRA DOS SANTOS 
AGRAVADO : ALOYSIO MARES DIAS GOMIDE FILHO 
ADVOGADA : BEATRIZ VERÍSSIMO DE SENA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO APÓS O PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. PUBLICAÇÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. TERMO INICIAL DO PRAZO.
1. Não se conhece de recurso interposto fora do prazo legal.
2. A posterior publicação da ata de julgamento não altera o início da contagem do prazo 
para recurso. Essa contagem é feita da data da publicação do acórdão.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 711.167 - DF (2015/0112123-5)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por SALVADOR ALCOFORADO DE PEREIRA contra decisão da 

Presidência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), nestes termos vazada:

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada foi 

publicada em 19/12/2014 (fl. 666), sendo o agravo somente 

interposto em 28/01/2015 (fl. 667). 

De igual forma, observa-se que o acórdão recorrido foi publicado 

em 12/09/2014 (fl. 518), sendo o recurso especial somente 

interposto em 9/10/2014 (fl. 520).

Dessa forma, inadmissíveis, porquanto intempestivos, eis que 

interpostos fora do prazo de 10 (dez) e de 15 (quinze) dias, 

previsto, respectivamente, nos arts. 544, caput, e 508, caput, do 

CPC. 

A propósito, conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a 

ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do 

expediente forense deve ser demonstrada por documento idôneo, 

no ato da interposição do recurso que pretende seja conhecido. 

Nesse sentido: AgRg no AREsp 527.290/MG, 2.ª Turma, Rel. Min. 

Assusete Magalhães, DJe de 22/8/2014.

Ante o exposto, com fulcro no art. 1.º da Resolução STJ n.º 

17/2013, NEGO SEGUIMENTO ao recurso.

O agravante afirma a tempestividade do agravo em recurso especial e do 

recurso especial.

Discorre acerca das questões ventiladas no recurso especial, 

notadamente prescrição, litispendência, conexão e coisa julgada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 711.167 - DF (2015/0112123-5)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O agravo regimental 

não merece prosperar.

Inicialmente, anoto que o recurso especial foi interposto contra acórdão 

assim resumido:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS E MATERIAIS. INEXISTÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. 

TEORIA DA PERDA DE UMA CHANCE. ADVOGADO QUE DEIXA DE 

INTERPOR RECURSOS E QUE AJUÍZA NOVA AÇÃO APÓS 

TRANSCURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL. CONDENAÇÃO POR 

DANOS MATERIAIS. CORREÇÃO MONETÁRIA DA DATA DO 

ILÍCITO. INEXISTÊNCIA DE DANOS MORAIS. APELO DO AUTOR 

IMPROVIDO. APELO DO RÉU PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Estabelece o art. 206, § 3º, V, do Código Civil que prescreve em 

três anos a pretensão de reparação de danos, sendo que o termo 

inicial é contado da data do prejuízo experimentado pelo autor.

1.1 Obséquio ao princípio da actio nata segundo o qual o prazo 

prescricional só começa a correr no momento em que o direito é 

violado, surgindo, para o autor, titular do suposto direito material, a 

pretensão de requerer uma prestação jurisdicional contra o 

devedor.

2. Restou incontroverso que o autor confiou aos advogados, o 

ajuizamento de ação, perante a Seção Judiciária do Distrito 

Federal, cuja pretensão consistia no reajuste de 28,86% previsto 

nas Leis nº 8.622/93 e Lei nº 8.627/93, depreendendo-se, em 

relação ao autor, que não houve interposição de todos os recursos 

necessários contra a decisão que excluiu o autor da lide, além do 

que deixaram, os ilustres causídicos, transcorrer longo período de 

tempo para ajuizamento de uma nova ação versando sobre o 

mesmo direito, culminando na prescrição da pretensão.

3. A culpa do causídico, a teor do art. 14, §4º, do Código de Defesa 

do Consumidor, é requisito indispensável para a responsabilização 

civil do profissional liberal.

4. A obrigação contratual dos profissionais liberais, como é o caso 

do advogado, é considerada como "de meio", sendo suficiente que 

o profissional atue com a diligência e técnica necessárias, 
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buscando a obtenção do resultado esperado.

5. A teoria civilista da "perda de uma chance" deve ser aplicada 

quando, em virtude da conduta praticada por terceiro, desaparece 

a chance de ocorrência de um evento que possibilitaria um 

benefício para aquela pessoa, em uma determinada situação.

5.1 A chance de vitória deve ser séria e real, a ponto de 

reconhecer que o autor tinha a possibilidade de auferir ganho 

futuro, frustrado pela conduta da parte ré.

5.2 Enfim. "(...) A responsabilidade do advogado na condução da 

defesa processual de seu cliente é de ordem contratual. Embora 

não responda pelo resultado, o advogado é obrigado a aplicar toda 

a sua diligência habitual no exercício do mandato. - Ao perder, de 

forma negligente, o prazo para a interposição de apelação, recurso 

cabível na hipótese e desejado pelo mandante, o advogado frusta 

as chances de êxito de seu cliente. Responde, portanto, pela perda 

da probabilidade de sucesso no recurso, desde que tal chance seja 

séria e real. Não se trata, portanto, de reparar a perda de "uma 

simples esperança subjetiva", nem tampouco de conferir ao lesado 

a integralidade do que esperava ter caso obtivesse êxito ao usufruir 

plenamente de sua chance (...)". (REsp 1079185/MG, Rel. Ministra 

Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 04/08/2009).

6. As ações ordinárias ajuizadas tinham uma grande probabilidade 

de obter sucesso, porquantoo direito ao reajuste salarial encontra 

respaldo na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (REsp 

1349178/PR; AgRg no AREsp 95336/DF etc), havendo inclusive o 

enunciado de Súmula nº 672 do Supremo Tribunal Federal.

7. Ar. sentença recorrida merece reforma quanto aos termos iniciais 

da correção monetária da indenização por danos materiais, 

levando-se em conta as datas dos prejuízos experimentados.

8. Finalmente, transtornos, dissabores, sobressaltos, 

aborrecimentos ou até mesmo contratempos, não geram a 

reparação por danos morais, uma vez que tais fatos são 

absolutamente normais na vida de qualquer ser humano.

8.1 O ajuizamento de ação judicial pode causar transtornos, 

independentemente da vontade da parte litigante, por esta razão 

não há se cogitar de condenação do réu ao pagamento de 

indenização por danos morais.

9. Apelo do autor improvido. Apelo do réu parcialmente provido.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

No recurso especial, o réu aponta divergência jurisprudencial e alega 
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violação dos artigos 21, 103, 105, 301, 458 e 538 do Código de Processo Civil (CPC) e 

dos artigos 22, 23 e 24 da Lei 8.906/1994.

O Tribunal de Justiça indeferiu o processamento do recurso especial, por 

intempestividade, esclarecendo:

Com efeito, o acórdão recorrido foi disponibilizado no DJ-e de 

11/9/2014, sendo considerado publicado no primeiro dia útil 

seguinte ao da disponibilização, que se deu em 12/9/2014. Assim, o 

prazo recursal iniciou-se no dia 15/9/2014 e terminou no dia 

29/9/2014.

Contudo, os recursos somente foram interpostos no dia 9/10/2014, 

após escoado o prazo legal.

Dessa forma, operou-se a preclusão temporal e, via de 

consequência, formou-se a coisa julgada. Nesse sentido, confira-se 

o AgRg no AREsp 497370/SP (Rei. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

DJ-e 16/6/201 4) e o AgR no ARE 784048/MG (Rei. Ministro 

RICARDO LEWANDOWSKI, DJ-e 8/5/201 4).

Confirmada essa compreensão pela decisão ora agravada, observo que o 

agravo em recurso especial e o presente agravo regimental sustentam que a contagem 

do prazo para interposição do recurso especial deve tomar por referência a publicação 

da ata da sessão de julgamento dos embargos de declaração (disponibilização em 

23.9.2014, com publicação em 24.9.2014), e não a publicação do acórdão pertinente a 

tais embargos.

Não é essa, contudo, a orientação emanada da jurisprudência do STJ. 

Vejam-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PUBLICAÇÃO DO 

ACÓRDÃO. PUBLICAÇÃO POSTERIOR DA ATA DA SESSÃO DE 

JULGAMENTO. IRRELEVÂNCIA.  INTEMPESTIVIDADE DO 

RECURSO INTEGRATIVO. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.

1. Não há que se confundir a data da publicação do acórdão 

recorrido, em que se traz o conteúdo da decisão colegiada através 

da ementa e do resultado do julgado, com publicação da ata de 

julgamento, que se restringe à proclamação do julgamento dos 

processos apreciados pela Turma em determinada data.
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2. O fato de a publicação da ata da sessão de julgamento ter 

ocorrido após a publicação do acórdão não influencia na contagem 

do prazo recursal, que é sempre feita da data da publicação do 

acórdão, ocasião em que é veiculada na imprensa oficial a 

respectiva ementa e o resultado do julgamento.

3. Embargos de declaração não conhecidos.

(EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 1475221/SP, Rel. 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 

05/11/2015, DJe 23/11/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXTEMPORANEIDADE. TERMO INICIAL DO 

PRAZO. PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO EM MEIO OFICIAL. DIÁRIO 

DE JUSTIÇA ELETRÔNICO. ATA DE JULGAMENTO. PUBLICAÇÃO 

POSTERIOR. IRRELEVÂNCIA.

1. Em conformidade com a sistemática jurídico-processual vigente, 

o prazo se inicia com a publicação do julgado em meio oficial, no 

presente caso, no diário de justiça eletrônico, conforme os ditames 

da Lei nº 11.419/06. A publicação de ATA de sessão de julgamento 

em data diversa (e posterior) não tem o condão de alterar o termo 

inicial do prazo recursal.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no AREsp 646.241/SP, Rel. Ministro OLINDO 

MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 

29/10/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NOVOS 

ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 

IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. REPUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 

regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 

entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r.

decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - O prazo para interposição de recurso tem início com a 

publicação do v. acórdão na imprensa oficial, independentemente 

da publicação da ata de julgamento, não havendo que se falar em 

violação ao princípio da ampla defesa (precedentes).

Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no HC 224.117/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 

TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 10/09/2015).
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO LEGAL. 

INTEMPESTIVIDADE VERIFICADA. DATA DA PUBLICAÇÃO DO 

ACÓRDÃO QUE NÃO SE CONFUNDE COM A DATA DA 

PUBLICAÇÃO DA ATA DO JULGAMENTO. PRECEDENTES. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.

(EDcl no AgRg no REsp 1325395/SP, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 

19/05/2015, DJe 25/05/2015).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO. TERMO 

INICIAL. PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO NO ÓRGÃO OFICIAL. ATA 

DE JULGAMENTO. PUBLICAÇÃO POSTERIOR. IRRELEVÂNCIA. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando 

houver, na sentença ou no acórdão, omissão, obscuridade, 

contradição ou erro material (art. 535 do CPC).

2. No caso concreto, não se constata o erro material alegado, pois 

o prazo para a interposição do recurso conta-se da data da 

publicação do acórdão recorrido, que não se confunde com a 

publicação da ata da sessão de julgamento. Dessa forma, os 

embargos de declaração anteriormente opostos são intempestivos.

3. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1344568/RJ, Rel. Ministro 

ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 

05/05/2015, DJe 19/05/2015).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0112123-5 AREsp 711.167 / DF

Números Origem:  01472420820118070001  1472420820118070001  20110111472425  20110111472425AGS  
386896120118070001

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SALVADOR ALCOFORADO DE PEREIRA
ADVOGADO : PEDRO FERREIRA DOS SANTOS
AGRAVADO : ALOYSIO MARES DIAS GOMIDE FILHO
ADVOGADA : BEATRIZ VERÍSSIMO DE SENA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SALVADOR ALCOFORADO DE PEREIRA
ADVOGADO : PEDRO FERREIRA DOS SANTOS
AGRAVADO : ALOYSIO MARES DIAS GOMIDE FILHO
ADVOGADA : BEATRIZ VERÍSSIMO DE SENA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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